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GUILHERME CAVICHIOLI BRAUN - SC033216

AGRAVADO :
ACOPLAN COMERCIO E REPRESENTACAO DE FERRO E ACO
LTDA 

ADVOGADOS : RODRIGO OENNING - SC024684
CHRISTIAN EISING OENNING - SC041509

TERC INTER : JUNIOR CESAR FERREIRA 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO.  CHEQUE.  CIRCULAÇÃO.  OPOSIÇÃO

DE EXCEÇÕES PESSOAIS. ALEGAÇÃO DE MÁ-FÉ DO TERCEIRO

PORTADOR.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

ALEGAÇÃO GENÉRICA.  SÚMULA N.  284 DO STF.  REEXAME DE

PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  ACÓRDÃO  EM

CONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  AGRAVO

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A alegação de afronta ao art. 1.022 do  CPC/15 de forma genérica

impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  ante  a  deficiência  na

fundamentação. Incidência da Súmula n. 284 do STF, por analogia.

2. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, que, com base nas

provas  dos  autos,  entendeu  pela  boa-fé  do  portador  dos  cheques,

demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  providência

vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

3. Não se pode conhecer do dissídio jurisprudencial quando a análise

da controvérsia  demanda o reexame de matéria  fático-probatória,  o

que  impede a  demonstração  de  similitude  fática  entre  os  acórdãos

confrontados.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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1. A alegação de afronta ao art. 1.022 do  CPC/15 de forma genérica
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fundamentação. Incidência da Súmula n. 284 do STF, por analogia.
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3. Não se pode conhecer do dissídio jurisprudencial quando a análise
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que  impede a  demonstração  de  similitude  fática  entre  os  acórdãos

confrontados.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57429876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/06/2026 12:17:27
Código de Controle do Documento: f553cd96-f45a-4df7-aa25-a8afd1332784



Trata-se de agravo em recurso especial  interposto por MICHELLE ZABEL

MOREIRA DOS SANTOS (MICHELLE) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre

manejado  com  fundamento  no  art.  105,  III,  alíneas a e c,  da  CF  contra  acórdão

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA  DA  PARTE  EMBARGANTE.  EXECUÇÃO  DE
CHEQUES. DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI. IMPOSSIBILIDADE.
CIRCULAÇÃO  DOS  TÍTULOS  DE  CRÉDITO  POR  ENDOSSO  A
TERCEIRO  DE  BOA-FÉ.  INOPONIBILIDADE  DAS  EXCEÇÕES
PESSOAIS COM O CREDOR PRIMITIVO AO ENDOSSATÁRIO DE
BOA-FÉ.  PRECEDENTES.  SENTENÇA MANTIDA.  “Posto  o  cheque
em circulação, a oposição de exceções contra o terceiro de boa-fé é
juridicamente  inviável.  É  que  o  questionamento  do  negócio  jurídico
subjacente  só  é  admissível  quando  a  discussão  rodeia  apenas  os
sujeitos de direito da relação jurídica primitiva, ou seja, os figurantes da
cártula  (devedor  principal/emitente e  o  credor  originário/tomador).
Somente se demonstrado que o endossatário agiu de má-fé ao receber
o título, é que poderão ser opostas contra ele as exceções fundadas
em relação pessoal (Lei nº 7.357/85, art. 25), o que não é o caso […].”
(TJSC, Apelação n. 5006506-90.2023.8.24.0054, do Tribunal de Justiça
de  Santa  Catarina,  rel.  Roberto  Lepper,  Quinta  Câmara  de  Direito
Comercial, j. 19-09-2024). HONORÁRIOS RECURSAIS FIXADOS, EIS
QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS CUMULATIVOS DEFINIDOS
PELO STJ (TEMA 1059). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(e-STJ, fl. 84)

Os  embargos  de  declaração  de  MICHELLE  foram  rejeitados  (e-STJ,  fls.

92/95).

Nas  razões  do  recurso,  MICHELLE  apontou  (1)  negativa  de  prestação

jurisdicional por violação do art. 1.022 do CPC, ante omissão sobre a análise da má-fé

da portadora e a necessidade de relativização da autonomia cambiária; (2) violação dos

arts.  422,  187  e  884  do  CC,  por  quebra  da  boa-fé  objetiva,  abuso  de  direito  e

enriquecimento  sem  causa  na  execução  de  cheques  cuja  origem  contratual  foi

reconhecida como inadimplida; (3) violação do art. 25 da Lei  7.357/1985, ao afastar a

exceção de má-fé do portador diante da ciência prévia da controvérsia sobre a causa

debendi;  e  (4)  existência  de  divergência  jurisprudencial  sobre  a  relativização  da

autonomia do cheque e a possibilidade de discutir a causa debendi em hipóteses de

má-fé do portador.

Houve  apresentação  de  contrarrazões  por  ACOPLAN  COMERCIO  DE

FERRO E AÇO EIRELI (ACOPLAN), conforme e-STJ, fls. 128/130.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.
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CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que

não merece ser conhecido.

(1) Da negativa de prestação jurisdicional

Nas razões do seu recurso, MICHELLE alegou a violação do art. 1.022 do

CPC, porém o fez de forma genérica, sem particularizar, de modo claro e específico,

quais teriam sido os pontos omissos, contraditórios ou obscuros no acórdão recorrido

que não teriam sido sanados mesmo após a oposição de embargos de declaração.

MICHELLE apenas afirmou que o TJSC não analisou a fundo a questão da má-fé da

portadora e a necessidade de relativização da autonomia cambiária.

Nestes casos, ante a deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula

nº  284  do  STF,  por  analogia: É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Esse é o entendimento desta Corte, confira-se:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA 
NA  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. CERCEAMENTO  DE  
DEFESA  E  DECISÃO  SURPRESA.  AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  
211/STJ. OFENSA AO ART.  1.022 DO  CPC/2015 NÃO ALEGADA.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  RECONHECER  O  
PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  PROGRAMA  DE  MILHAS.  
CLÁUSULA DO REGULAMENTO QUE RESTRINGE A CESSÃO DE 
CRÉDITOS. ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL  
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
[...]
2. Inviável o conhecimento da apontada violação do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015, haja vista que as alegações quanto à suposta ofensa são 
genéricas e superficiais, sem indicação efetiva dos supostos vícios, de 
modo  que  a  deficiência  de  fundamentação  impede  a  abertura  da  
instância especial, nos termos da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
(REsp n. 2.011.456/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 12/3/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO  
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. A alegação de afronta ao artigo 1022 do CPC/15 de forma genérica 
impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  ante  a  deficiência  na  
fundamentação. Incidência da Súmula 284 do STF, por analogia.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  
2.152.574/TO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
16/6/2025, DJEN de 24/6/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  VIOLAÇÃO  AO  
ARTIGO  1022  DO  CPC/15. SÚMULA  N.  284  DO  STF.  
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA.  NÃO  ALEGAÇÃO  EM  MOMENTO  
OPORTUNO.  PRECLUSÃO.  SÚMULA  83/STJ. EXCEÇÃO  DE  
CONTRATO  NÃO  CUMPRIDO.  PRESSUPOSTO  O  
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INADIMPLEMENTO PELO EXCIPIENTE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO 
PROVIDO.
1.  A  ausência  da  devida  demonstração de ofensa aos  dispositivos  
legais  apontados  como  violados  evidencia  a  deficiência  na  
fundamentação do recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal. Precedente.
(AgInt  no  AREsp  n.  
2.411.552/DF, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  
julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

Não se conhece, portanto, da violação do art. 1.022, do CPC

(2) e (3) Da alegação de má-fé do portador e da incidência da Súmula nº 7

do STJ

Em seu apelo nobre, MICHELLE sustentou que houve violação dos arts. 422,

187 e 884 do Código Civil e do art. 25 da Lei nº  7.357/85, sob o argumento de que

ACOPLAN  não  poderia  ser  considerada  terceira  de  boa-fé,  pois  tinha  ciência  da

controvérsia sobre a causa debendi dos cheques, inclusive por ser parte na ação de

resolução contratual.

Sobre a questão, o TJSC, soberano na análise das provas, concluiu pela

impossibilidade de opor exceções pessoais à exequente, por considerá-la portadora de

boa-fé. Consta do acórdão recorrido:

Na  hipótese  em  apreço,  verifica-se  que  a  parte  embargada,  ora
apelada,  é  credora  de  quatro  cheques  (1.4)  que  recebeu  por
transmissão  via  endosso  e  avalizado  pelo  credor  originário  (Júnior
Ferreira),  não lhe sendo oponível as exceções pessoais em face do
beneficiário original, conforme prevê a Lei n. 7.357/1985, in verbis: 
Art. 25 Quem for demandado por obrigação resultante de cheque não
pode opor ao portador exceções fundadas em relações pessoais com o
emitente,  ou  com  os  portadores  anteriores,  salvo  se  o  portador  o
adquiriu conscientemente em detrimento do devedor. 
Sobre  o  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  "[...]  o
devedor (emitente ou sacador) somente pode opor ao portador de boa-
fé as exceções pessoais que possua em face deste ou formais em
relação ao título,  mas não as exceções que possua em relação ao
negócio  travado  com  o  endossante  (art.  17  da  LUG  e  25  da  Lei
7.357/85) ". (AgInt no REsp n. 1.513.521/RS, relator Ministro Paulo de
Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em  13/6/2017, DJe  de
23/6/2017). [...] 
Com  efeito,  não  cabe,  neste  feito,  a  aferição  da  existência  de
desacordo negocial entre o emitente do título e o beneficiário original,
tendo  em vista  que  os  títulos  circularam por  endosso  em favor  de
endossatário de boa-fé. (e-STJ, fls. 81-82)

Nesse  contexto,  para  afastar  a  conclusão  do  Tribunal  estadual  de  que

ACOPLAN agiu de boa-fé ao receber os títulos, seria necessário reexaminar todo o

acervo fático-probatório dos autos, a fim de verificar o momento e as circunstâncias em

que a empresa tomou conhecimento da controvérsia subjacente. Tal procedimento é

vedado em recurso especial, por força do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Nesse sentido:
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
APELAÇÃO.  CHEQUE.  ENDOSSO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ  DO
PORTADOR.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO  CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  Corte  local,  com base  no  conjunto  fático-probatório,  afastou  a
alegada  má-fé  do  portador  das  cártulas  objeto  da  demanda,
entendendo não haver prova robusta e inequívoca capaz de macular o
direito  de  crédito  constante  da  cártula  e  possibilitar  a  discussão da
causa debendi.
2.  A modificação de tal  entendimento demandaria o revolvimento de
suporte  fático-probatório  dos  autos,  medida  inviável  em  recurso
especial, consoante a Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não
tendo sido caracterizada a má-fé do portador, deve ser preservada a
autonomia do título cambial, como ocorreu na espécie.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.151.036/MT, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  EXECUÇÃO.  NOTA
PROMISSÓRIA. CIRCULAÇÃO. AUTONOMIA. EXCEÇÃO PESSOAL.
OPONIBILIDADE. INADMISSIBILIDADE. REEXAME. SÚMULAS N. 5,
7 E 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não é omisso e nem carece de fundamentação idônea o julgado
que, por si só, decidi em contrário aos interesses da parte.
2.  "A  contradição  que  autoriza  a  oposição  dos  embargos  é  aquela
interna ao julgado, existente entre a fundamentação e a conclusão."
(AgInt nos EDcl no AREsp  187.905/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  9/8/2016, DJe
19/8/2016)
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que
"o devedor somente pode opor ao portador as exceções fundadas em
relação pessoal com este ou em relação ao título, em aspectos formais
e materiais. Nada pode opor ao atual portador relativamente a relações
pessoais com os portadores precedentes ou mesmo com o emitente do
título. A única ressalva legal, que viabiliza as exceções mencionadas,
tem  cabimento  quando  o  portador  estiver  agindo  de  má-fé,
circunstância que não se verifica na espécie" (REsp 889.713/RS, Rel.
Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado em  07/10/2014,
DJe de 17/11/2014).
4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
5.  Acórdão  de  segunda  instância  que  decidiu  de  acordo  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Incidência, na hipótese,
do verbete n. 83 da Súmula.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.867.697/AL, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CHEQUE.  ENDOSSO.  AÇÃO  PROPOSTA  POR  TERCEIRO
PORTADOR EM FACE DO EMITENTE. CIRCULAÇÃO. PRINCÍPIOS
DA AUTONOMIA E DA ABSTRAÇÃO DOS TÍTULOS DE CRÉDITO

Documento eletrônico VDA57429876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/06/2026 12:17:27
Código de Controle do Documento: f553cd96-f45a-4df7-aa25-a8afd1332784



(CC/2002, ARTS. 915 E 916; LEI  7.357/85, ART. 25). VERIFICAÇÃO
DA CAUSA SUBJACENTE DO NEGÓCIO JURÍDICO. OPOSIÇÃO DE
EXCEÇÕES PESSOAIS AO PORTADOR DO TÍTULO ENDOSSADO.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DE  MÁ-FÉ.  NÃO
OCORRÊNCIA NO CASO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
Nos termos da jurisprudência do STJ, "o devedor somente pode opor
ao portador as exceções fundadas em relação pessoal com este ou em
relação ao título, em aspectos formais e materiais. Nada pode opor ao
atual  portador  relativamente a relações pessoais com os portadores
precedentes  ou  mesmo com o  emitente  do  título.  A  única  ressalva
legal, que viabiliza as exceções mencionadas, tem cabimento quando o
portador estiver agindo de má-fé, circunstância que não se verifica na
espécie"  (REsp  889.713/RS, Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe de 17/11/2014).
Agravo interno  provido  no  sentido  de  conhecer  do  agravo para  dar
provimento ao recurso especial. 
(AgInt no AREsp 1377475/ SP, rel. Min. Raul Araújo, DJe 19/12/2019)

Assim, o recurso não merece que dele se conheça quanto ao ponto.

(3) Da não demonstração de dissídio jurisprudencial

Por  fim,  MICHELLE,  ao sustentar  a  existência  de dissídio  jurisprudencial,

pretendeu demonstrar que o acórdão recorrido diverge de entendimentos adotados por

outros tribunais e por esta Corte, que admitem a relativização da autonomia do cheque

quando comprovada a má-fé do portador.

Contudo, a incidência da Súmula nº 7 do STJ sobre a questão de mérito

impede a análise do dissídio jurisprudencial. 

A ausência de similitude fática entre os casos confrontados é evidente, uma

vez que a conclusão do Tribunal  de origem pela boa-fé da recorrida baseou-se em

premissas fáticas específicas do caso concreto, as quais não podem ser reavaliadas

nesta instância superior. A análise dos acórdãos paradigma exigiria, da mesma forma, a

incursão no conjunto probatório de cada caso, o que inviabiliza o cotejo analítico.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. IMÓVEL.  
ATRASO. ENTREGA. LUCROS CESSANTES PRESUMIDO. SÚMULA 
Nº  83/STJ. APURAÇÃO.  VALOR.  CONTRATO  DE  ALUGUEL.  
REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. TAXA SELIC.  
INAPLICÁVEL.  SÚMULA  Nº  83/STJ. REDISTRIBUIÇÃO.  ÔNUS  
SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DE PROVA.
[...]
5. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a 
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Somente na ausência de convenção em sentido contrário, a partir da 
vigência do Código Civil de 2002, os juros moratórios devem incidir  
segundo a variação da Taxa Selic. Precedente.
7. Em relação à sustentada necessidade de redistribuição dos ônus  
sucumbenciais,  o  argumento  é  improcedente,  pois  a  jurisprudência  
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desta Corte Superior é no sentido de que rever a distribuição da verba 
ora reclamada encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n.  2.539.692/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,  
Terceira  Turma,  julgado  em  18/8/2025, DJEN de  21/8/2025 -  sem  
destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  CONDENATÓRIA  -  DECISÃO  
MONOCRÁTICA  QUE,  APÓS  RECONSIDERAR  DELIBERAÇÃO  
ANTERIOR, NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA  
RECURSAL DA PARTE AUTORA.
[...]
2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da 
Súmula  7  do  STJ  é  óbice  também para  a  análise  do  dissídio  
jurisprudencial,  o que impede o conhecimento do recurso pela  
alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp n.  2.798.489/AM, relator  Ministro  Marco  
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 5/9/2025 -  sem 
destaque no original)

Desse modo, também não se pode conhecer do recurso pela alínea c do

permissivo constitucional.

Diante do exposto, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso

especial.

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados

em favor de ACOPLAN, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o meu voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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